
MENSAGEM Nº 12/2014

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “institui o Plano de Modernização da Educação Pública do Município de Valinhos.

Esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 1.384/2014-PMV, visa propiciar condições para a implantação de um sistema de georreferenciamento em todas as unidades educacionais municipais, visando a plena gestão eletrônica das escolas e a adoção de sistema de ponto eletrônico para especialistas e professores. 


O Plano de Modernização da Educação Pública do Município de Valinhos propiciará:
· melhores condições de atendimento à população;

· melhores condições de trabalho aos servidores da área da educação;

· aumento de qualidade e de produtividade na educação;

Para tanto, os (i) diretores de unidade escolar, (ii) vice-diretores de unidade escolar, (iii) coordenadores pedagógicos e (iv) supervisores de ensino serão mensalmente premiados – em decorrência da execução de ações do plano de modernização – na seguinte conformidade:

· diretor de unidade escolar: R$489,06;

· vice-diretor de unidade escolar: R$423,51;

· coordenador pedagógico: R$413,56;

· supervisor de ensino: R$619,10.


 
Inobstante,  a premiação referida no caput será paga sem prejuízo aos valores devidos em decorrência das horas de serviço efetivamente prestadas, não incidindo para o cálculo de hora-extra, 13° salário e licença-prêmio, nem tampouco sendo incorporável.
 
Ademais, é oportuno ressaltar que o art. 62 do Estatuto do Magistério estabelece que os professores da rede municipal não podem possuir vencimentos maiores do que os dos especialistas, o que poderia ocorrer com a implantação plena da Lei do Piso, o que ocorrerá ainda no exercício corrente.

Outrossim, o necessário e pertinente relatório de impacto orçamentário-financeiro acompanha a presente medida, em cumprimento aos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar n° 101/2000, estando o projeto em consonância com as disposições do PPA e da LDO-2014.



Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, para a continuidade das atividades especificadas no projeto de lei.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 2 de junho de 2014.

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

Anexos: 
Projeto de Lei e Relatório de Impacto Orçamentário-financeiro.
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PROJETO DE LEI

Institui o Plano de Modernização da Educação Pública do Município de Valinhos.


CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1°. É instituído, em conformidade com as disposições emergentes da presente Lei, o Plano de Modernização da Educação Pública do Município de Valinhos, visando propiciar:

I. melhores condições de atendimento à população;

II. melhores condições de trabalho aos servidores da área da educação;

III. aumento de qualidade e de produtividade na educação.


Art. 2°. O Plano de Modernização da Educação Pública do Município de Valinhos consiste na implantação de sistema de georreferenciamento em todas as unidades educacionais municipais, visando a plena gestão eletrônica das escolas e a adoção de sistema de ponto eletrônico para especialistas e professores.

 
Parágrafo único. O plano instituído por esta Lei será administrado, em conjunto, pelas Secretarias da Educação, de Assuntos Internos e da Fazenda, no âmbito de suas competências regulamentares, mediante o desenvolvimento das ações pertinentes.


Art. 3°. É instituída premiação mensal, não incorporável, na seguinte conformidade:

I. diretor de unidade escolar: R$489,06;

II. vice-diretor de unidade escolar: R$423,51;

III. coordenador pedagógico: R$413,56;

IV. supervisor de ensino: R$619,10.


§ 1°. A premiação referida no caput será devida aos especialistas da educação em contrapartida à execução das ações de implantação do georreferenciamento na educação municipal.

 
§ 2°. A premiação referida no caput será paga sem prejuízo aos valores devidos em decorrência das horas de serviço efetivamente prestadas, não incidindo para o cálculo de hora-extra, 13° salário e licença-prêmio.



Art. 4°. É estabelecido o dia primeiro de janeiro de cada exercício como data-base para a revisão dos valores referidos nesta Lei, ficando a Administração Municipal desde já autorizada a repor por Decreto o valor referente à efetiva perda do poder aquisitivo em função da inflação cumulada no período dos doze meses antecedentes, apurada esta pelo INPC, sem distinção de índices.

 
Art. 5°. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei serão suportadas por conta de verbas próprias, consignadas em orçamento.



Art. 6°. A presente Lei será objeto de regulamento, visando seu detalhamento.

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor em 1° de julho de 2014.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos

CLAYTON ROBERTO MACHADO
Prefeito Municipal

ALEXANDRE AUGUSTO SAMPAIO

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

DANILO SÉRGIO SORROCE

Secretário da Educação

ALCIDNEI SENTALIN

Secretário de Assuntos Internos

ANTONIO CARLOS PATARA

Secretário da Fazenda

